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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 6049/2011

Delegação de competência
Nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro que aprova o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior;

Do n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lei-
ria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, publicados 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 139, de 21 de Julho, com a 
Rectificação n.º 1826/2008 publicada na 2.ª série do Diário n.º 156, de 
13 de Agosto de 2008;

E das normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo;

Delego na Directora da Escola Superior de Artes e Design, Susana 
Cristina Serrano Fernandes Rodrigues, a competência para dar posse 
aos Representantes dos Professores de Carreira no Conselho Técnico-
-Científico da Escola Superior de Artes e Design, que não estiveram 
presentes na tomada de posse realizada em 28 de Março de 2011.

28 de Março de 2011. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

204527133 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extracto) n.º 8488/2011
Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior), no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009 e 
nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, 
delego no Presidente do Instituto Superior de Engenharia do Porto, 
João Manuel Simões da Rocha, a presidência do júri de provas pú-
blicas para atribuição do título de Especialista, requeridas por José 
Carlos de Almeida Gouveia Lello, em 12 de Agosto de 2010, área 
de Engenharia Civil — Estruturas.

28 de Março de 2011. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho.

204527611 

 Declaração de rectificação n.º 667/2011
Por ter saído com inexactidão a publicação do edital n.º 321/2011, 

inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 30 de Março 
de 2011, referente à constituição do júri de provas públicas para 
atribuição do título de especialista, requeridas por Carlos Manuel 
Antunes Mendes, em 24 de Setembro de 2010, área de Contabilidade 
e Fiscalidade — Auditoria, rectifica -se que onde se lê «Dra. Maria 
Luísa Anacleto Correia» deve ler -se «Dr.ª Maria Luísa Anacoreta 
Correia».

30 de Março de 2011. — A Presidente, Rosário Gambôa.
204529937 

Mestre Victor José Dias de Almeida Magalhães, professor ad-
junto do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico 
de Coimbra;

Professor Doutor Carlos Jorge Amorim Miragaia Trancoso Vaz, pro-
fessor coordenador do Instituto Superior de Engenharia do Instituto 
Politécnico de Lisboa;

Engenheiro António Adão da Fonseca, membro indiciado pela Ordem 
dos Engenheiros;

Engenheiro Técnico Luís Filipe Rocha Almeida, membro indicado 
pela Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos;

28 de Março de 2011. — A Presidente do IPP, Maria do Rosário 
Gambôa Lopes de Carvalho.

204527499 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 6050/2011
Considerando:
a) O disposto no n.º 5 do artigo 25.º dos Estatutos do Instituto Poli-

técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, 
de 28 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, 
de 6 de Novembro;

b) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código de Proce-
dimento Administrativo:

1 — Delego nos vice-presidentes do Instituto Politécnico de Setúbal, 
as seguintes competências:

No professor Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos:
a) A coordenação dos assuntos relativos à Gestão Financeira e Pa-

trimonial;
b) A coordenação dos assuntos relativos ao Controlo Interno, Plane-

amento e Gestão de Infra-estruturas;
c) A coordenação dos assuntos relativos à Inovação, I&D e Empre-

endedorismo;
d) A coordenação dos assuntos relativos à Inserção na Vida Activa.

Na professora Albertina Pereira Cavaco da Palma:
a) A coordenação dos assuntos relativos à Imagem e Comunicação;
b) A coordenação dos assuntos relativos à Internacionalização e Mo-

bilidade;
c) A coordenação dos assuntos relativos ao Desenvolvimento, Reco-

nhecimento e Validação de Competências;
d) A coordenação dos assuntos relativos à Formação, Organização 

Académica e Aprendizagem ao longo da vida.

2 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo dos poderes de 
avocação e superintendência.

3 — Nos termos do n.º 6 do artigo 25.º Estatutos do Instituto Politéc-
nico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, 
de 28 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, 
de 6 de Novembro, e do artigo 41.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, designo o vice-presidente Professor Pedro Miguel de Jesus 
Calado Dominguinhos para me substituir nas minhas ausências e im-
pedimentos.

4 — Considera-se revogado o Despacho n.º 2381/2010, publicado no 
DR n.º 24, 2.ª série, de 4 de Fevereiro.

3 de Março de 2011. — O Presidente — Armando Pires.
204493827 

 Edital n.º 344/2011
Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho, Presidente do 

Instituto Politécnico do Porto (IPP), nos termos da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro (Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior), alínea g) do n.º 1 do 
artigo 27.º dos Estatutos do IPP, artigos 10.º e 11.º do Decreto-Lei 
n.º 206/2009, de 31 de Agosto, e artigos 13.º e 14.º do Regulamento 
para a Atribuição do Título de Especialista no IPP, faz saber que 
o júri de provas públicas para atribuição do título de Especialista, 
requeridas por José Carlos de Almeida Gouveia Lello, em 12 de 
Agosto de 2010, área de Engenharia Civil — Estruturas, é cons-
tituído por:

Presidente:
Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho, Presidente e Professora 

Coordenadora do IPP, que poderá delegar, nos termos da lei.
Vogais:

Prof. Doutor Carlos Manuel da Silva Félix, professor coorde-
nador do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico 
do Porto;

 Despacho n.º 6051/2011
Considerando:

a) O n.º 5 do artigo 25.º dos Estatutos do Instituto Politéc-
nico de Setúbal (IPS), homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 59/2008, publicado no Diário da República n.º 216, 2.ª série, 
de 06/11/2008;

b) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código de Proce-
dimento Administrativo;

c) A alínea c) do n.º 1 e a alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho e os artigos 109.º e 110.
º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de Outubro;

d) A alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 26445/2009, de 4 de Dezembro 
de 2009, publicado no Diário da República, n.º 235, 2.ª série;
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1 — Delego a competência para a prática dos seguintes actos desde 
que, em todos os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação or-
çamental, nos seguintes Directores das Unidades Orgânicas do IPS:

Director da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, Professor 
Doutor Octávio Páscoa Dias;

Director da Escola Superior de Educação, Professor Fernando Miguel 
de Matos Vasconcelos Almeida;

Director da Escola Superior de Ciências Empresariais, Professor 
Doutor José Manuel Gaivéo;

Director da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, Professora 
Otília Maria da Conceição Dias;

Director da Escola Superior de Saúde, Professora Maria Fernanda 
Venâncio Dores Pestana:

a) Decidir em matéria de duração e organização do tempo de traba-
lho, nos termos dos artigos 117.º a 193.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro;

b) Conceder o estatuto do trabalhador -estudante, nos termos 
da lei;

c) Conceder as dispensas e licenças previstas na lei, excepto licenças 
sem remuneração, aos trabalhadores docentes e não docentes afectos 
à respectiva Escola;

d) Solicitar a verificação da situação de doença dos trabalhadores;
e) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por trabalhadores 

e autorizar as respectivas despesas, desde que observadas as formalidades 
e os limites legais;

f) Autorizar a participação de trabalhadores em congressos, reuniões, 
colóquios ou outras actividades no País que se revistam de interesse 
para os fins prosseguidos pela respectiva Escola, incluindo acções de 
formação profissional dos trabalhadores não docentes, desde que pre-
vistas no plano anual de formação, com excepção de eventos de carácter 
técnico -científico e pedagógico dos trabalhadores docentes que incluam 
a apresentação de trabalhos de investigação;

g) Autorizar as despesas inerentes à função de representação da Es-
cola, incluindo para o próprio, com observância do carácter excepcional 
das mesmas;

h) Autorizar as deslocações em serviço, incluindo o próprio, dentro do 
território nacional, com possibilidade de utilização de veículo próprio, 
bem como o processamento dos respectivos abonos legais;

i) Autorizar que as viaturas afectas à respectiva Escola possam ser 
conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que não exerçam 
a actividade de motorista;

j) Autorizar a cedência, a título gratuito ou oneroso, dos espaços 
afectos à Escola a entidades terceiras para a realização de eventos ou 
outras actividades temporárias;

l) Autorizar a restituição de receitas provenientes do pagamento de 
propinas e outras taxas, nos termos legais;

m) Autorizar despesas de quotizações de organizações com interesse 
relevante para a Escola;

n) Autorizar a realização de despesas com a aquisição ou locação 
de bens e serviços ou empreitadas de obras públicas até ao limite de 
25.000,00 euros, com excepção das seguintes:

i) aquisição de serviços prestados por pessoas singulares -trabalhadores 
independentes;

ii) aquisição de equipamento informático;
iii) aquisição de bens e serviços de publicidade.

o) Autorizar o pagamento de despesas através do fundo de maneio cons-
tituído, até ao montante fixado, nos termos do respectivo regulamento;

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Declaração de rectificação n.º 668/2011
No despacho (extracto) n.º 5170/2011, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 59, de 24 de Março de 2011, a p.13891, rectifica -se 
que onde se lê «[...] Pedro Miguel da Costa Ribeiro, assistente convidado, 
em regime de tempo parcial, 51,4  %, de 27 de Setembro de 2010 a 31 
de Julho de 2011» deve ler -se «[...] Pedro Miguel da Costa Ribeiro, 
professor adjunto convidado, em regime de tempo parcial, 51,4 %, de 
27 de Setembro de 2010 a 31 de Julho de 2011».

30 de Março de 2011. — O Vice -Presidente, Pedro Rodrigues.
204528576 

 Declaração de rectificação n.º 669/2011
No despacho (extracto) n.º 5170/2011, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 59, de 24 de Março de 2011, a p. 13891, rectifica -se 
que onde se lê «Luís Carlos Pereira Rasquilho, assistente convidado, em 
regime de tempo parcial, 34.3 % de 27 de Setembro de 2010 a 31 de Julho 
de 2011» deve ler -se «Luís Carlos Pereira Rasquilho, professor adjunto 
convidado em regime de tempo parcial, 34,3 %, de 27 de Setembro de 
2010 a 31 de Julho de 2011».

30 de Março de 2011. — O Vice -Presidente, Pedro Rodrigues.
204528657 

p) Designar os júris de provas académicas conducentes ao grau de 
mestre.

2 — Subdelego nos Directores supra identificados, a seguinte com-
petência:

Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efectuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
Abril, conjugado com o disposto no respectivo decreto -lei de execução 
orçamental e Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 
de Maio;

3 — Esta delegação e subdelegação de poderes entende -se feita 
sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência, devendo 
nos actos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção 
do uso da competência delegada ou subdelegada, nos termos do 
artigo 38.º do CPA.

4 — Autorizo os Directores a subdelegar as competências referidas 
nos n.os1 e 2 do presente despacho nos Subdirectores da Escola.

5 — Autorizo os Directores a subdelegar a competência referida 
na alínea o) do n.º 1 do presente despacho no Secretário da Escola.

6 — Consideram -se revogados os Despachos n.os 12388/2010 
e 12390/2010, publicados no DR n.º 147, 2.ª série, de 30 de Julho, 
n.os 10026/2010 e 10027/2010, publicados no DR n.º 113, 2.ª série, de 
14 de Junho e n.º 2380/2010, publicado no DR n.º 24, 2.ª série, de 4 
de Fevereiro.

3 de Março de 2011. — O Presidente, Armando Pires.
204494459 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE COIMBRA, E. P. E.

Despacho n.º 6052/2011
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Coimbra, E. P. E. de 24.03.2011, precedido de concurso e negação 
de provimento ao recurso hierárquico à lista de classificação final, ho-
mologada em 23.09.2010, celebrado Contrato de Trabalho em Funções 

Públicas por tempo indeterminado, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27.02 e da Lei n.º 59/2008, de 11.09, com Armando Manuel Tavares da 
Rocha na categoria de Assistente Graduado Sénior de Neurocirurgia da 
Carreira Médica deste Centro Hospitalar, com efeitos a 24.03.2011.

30 de Março de 2011. — O Director do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Jorge Teixeira.

204528551 




